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“É sempre desejável que a Justiça Eleitoral 
esteja próxima das comunidades”

-
-

entre outras atividades, velar pela incolumidade do processo eleitoral, 

democrático e macular a escolha do povo, tarefa essa constante, tanto 

-

contra os tribunais regionais e os corregedores eleitorais, ao processa-
-
-

ser corrigidos, evitados ou sanados.

 um lugar-comum, na cobertura das elei-
ções, os corregedores eleitorais serem chamados 
pelos jornalistas de “xerifes”. Em 2012, então, 
a Justiça Eleitoral vai estar completamente am-
bientada ao “espírito político” da época, pois uma 
mulher estará no comando da Corregedoria Geral 
Eleitoral. Nascida em Soledade, no Rio Grande do 
Sul, a corregedora geral, Fátima Nancy Andrighi, 
assumiu o mandato como membro efetivo do Co-
legiado do Tribunal Superior Eleitoral em 26 de 
abril deste ano. Antes de ascender à magistratu-
ra, Nancy andrighi foi servidora concursada do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 
onde tomou posse em 1974. Ministra do Superior 
Tribunal de Justiça desde 27 de outubro de 1999, 
ela é coautora de três livros, dois deles sobre 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais. À Justiça 
Eleitoral em Debate, Nancy Andrighi falou sobre 
o trabalho da Corregedoria Geral nas eleições de 
2012. Numa crítica à herança patrimonialista e ao 

Eleitoral. “Evitar, reprimir e apenar a interferência 
do poder econômico na lisura e na legitimidade 
das votações”, disse a ministra, como o leitor 
pode conferir abaixo.

Corregedora Geral da Justiça Eleitoral

Nancy Andrighi
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-

trabalhos constantes desde a mais singela tarefa burocrática execu-

disciplinadoras dos procedimentos a serem adotados, bem como o 
desenvolvimento de técnicas operacionais, programas e sistemas ade-

Uma das principais características distintivas dos pleitos municipais é 

-
-

do das campanhas, os temas mais 
críticos e relevantes da vida das ci-
dades, de efetivo interesse de seus 
habitantes, o que torna as disputas 
mais acirradas e impele à escolha 
dos representantes voto a voto.

Neste cenário, um dos focos mais 
-

gedoria-Geral está na implementa-
-

desempenhadas pelos cartórios 

eleitorado que se habilitará a essa 
escolha. Nossos maiores esfor-

prazos do cronograma operacional 
do cadastro eleitoral, de forma a 
assegurar a integridade das infor-

aferidas em auditoria de suas ba-
ses de dados.

-

-
-

-

Tribunal Superior Eleitoral.

“A tarefa de manuten-

ção e depuração do gigan-

tesco cadastro eleitoral, 

tendo em vista a regular 

coleta e inserção de dados 

de mais de 136 milhões de 

-

culdade imensa e demanda 

a atenção da Justiça Eleito-

ral como um todo.”
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Tome-se, por exemplo, o uso da propaganda eleitoral irregularmen-
te veiculada nos horários destinados ao acesso gratuito dos partidos 

de forma dissimulada, sem referência direta ao pleito ou a pedido de 

do mandato.

-

tempo de propaganda, igualmente utilizado em benefício de candida-

obstam a continuidade de práticas delituosas, favorecendo a manuten-

que há carência de políticas públicas, como aquelas onde foram 

-

entrada para o exercício da cidadania política.

Nas eleições municipais, as denúncias de práticas clientelistas 
-

-
-

se agiganta neste contexto, como forma de evitar, reprimir e apenar 
essa interferência do poder econômico na lisura e na legitimidade das 

“As tentativas de burla à legislação elei-

-

gindo multiplicada vigilância por parte dos 

órgãos da Justiça Eleitoral.”



21

Corregedor

Antonio Augusto

de Toledo Gaspar

uando assumiu o cargo de corregedor re-
gional eleitoral, em 21 de março de 2011, o juiz An-
tonio Augusto de Toledo Gaspar já se destacara ao 
articular um acordo com os partidos políticos nas 
eleições 2004, para evitar a sujeira nas ruas do mu-
nicípio de São Gonçalo. A bem sucedida experiên-
cia como coordenador da fiscalização da propagan-
da eleitoral no segundo colégio eleitoral do Estado 
do Rio tem marcado a trajetória do magistrado na 
Justiça Eleitoral. Nas eleições 2010, quando exercia 
o mandato de membro substituto do Colegiado do 
TRE-RJ, compôs a Comissão de Julgamento das Re-
presentações e, vez por outra, polemizava em Plená-
rio sobre a tênue fronteira entre promoção pessoal 
dos políticos e propaganda eleitoral extemporânea. 
Em 7 de fevereiro de 2011, o juiz Antonio Augusto 
Gaspar voltou a integrar o Colegiado do TRE-RJ, 
agora como membro titular, e retomou a discussão. 
Na condição de corregedor e com o apoio do pre-
sidente do Tribunal, desembargador Luiz Zveiter, o 
juiz Antonio Augusto Gaspar propôs e obteve apro-
vação em Plenário de uma Resolução que cria a Co-
missão Permanente de Fiscalização da Propaganda 
Eleitoral, sobre a qual ele fala na entrevista abaixo.

-

assim, a morte de um candidato, em 2002, por causa de uma briga de 
galhardetes, levou o Rio de Janeiro a propor o acordo de 2004, que 
impediu galhardetes e faixas em logradouros públicos. Essa e outras 

O senhor acredita que a limpeza das ruas atendeu um clamor po-

-

pública.

E o senhor acompanhou este processo de perto...
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-

-

em postes, viadutos e demais logradouros públicos. O acordo foi cum-
-

proibiu ainda engenhos publicitários, os outdoors e empenas. Esses 
-

A lógica que fez a Presidência do 

-

-

-

mandato como substituto aqui no 
-

-
tre propaganda eleitoral e promo-

consiga. Levantei essa bandeira, 
que a Presidência adotou, e conse-

guimos fazer valer essa ideia no Plenário do TRE-RJ.

-

quando a campanha eleitoral for iniciada.

-
-

tadas UPPs. O presidente do Tribunal, desembargador Luiz Zveiter, 

via. Também vamos receber denúncias de propaganda irregular nes-

-
tros candidatos de fazerem suas plataformas eleitorais e disputar a 
simpatia do eleitor.

“O principal 

escopo da resolu-

ção que disciplina 

-

manente é orien-

tar os partidos e 
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Qual o impacto deste trabalho nas comunidades já nas eleições 

-
-

mular os líderes comunitários e as pessoas de bem a se candidatarem 

-
-

ela colabore ativamente, nos 
enviando denúncias. A partir de 

-

dos pretendentes a candidatos 
e dos partidos políticos.

As eleições suplementares 
em Magé serviram como en-

De certa forma, sim. Mas adianto que só temos elogios ao comporta-
-

-

de grupos criminosos que obrigavam os cabos eleitorais de partidos a 
retirarem a propaganda de certos locais.

-

-
nar foi transferida para a Corregedoria. Antes, atuávamos apenas em 

-
cias do segundo grau e da sede.  Pensamos em ampliar o quadro de 

-
mos a essa nova responsabilidade. Mas nada impede que o trabalho 

-

-

vista com simpatia pela 
população e que ela co-
labore ativamente, nos 
enviando denúncias.”
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candidato eleito está no cargo sem saber se ali vai permanecer. A Lei 

mandato eletivo. Trata-se de um dispositivo novo e nossa prioridade é 
cumprir o prazo.

Tenho certeza que vamos cumpri-lo com tranquilidade, pois tomamos 

quase diariamente, para compensar o fato de o ritmo do andamento 
dos processos ter sido afetado por seguidas trocas no comando da 

Nas eleições 2010, o TRE-RJ fechou 15 Centros Sociais. O que o 

-
-

demos admitir que condutas travestidas de altruísmo ludibriem a cons-

-
didatos ou mantidas por eles.

como capazes de suprir a ausência do poder público, o que também é 
uma inverdade. 

“A Justiça Eleitoral não quer vedar o assistencialismo, 
mas não podemos admitir que condutas travestidas de 

abastado, viciando o ato de votar. ”


